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RESUMO 
O artigo discute o conceito do novo-desenvolvimentismo como teoria política que vê no 

fortalecimento do Estado e do mercado condição de crescimento econômico e consequente 

diminuição das desigualdades sociais e sua relação com a teoria do capital humano, como 

teoria educacional. Esse conceito tem como suporte teórico os estudos de Keynes e dos 

keynesianos contemporâneos. O texto de Sicsú, Paula e Michel (2007) serve de base para 

explicar a teoria do novo-desenvolvimentismo. Como contraponto à teoria novo-

desenvolvimentista e seu viés na educação e Educação Física são usados os teóricos Melo 

(2004), Frigotto (2010a; 2010b), e Taffarel & Escobar (2009) que têm seus estudos numa 

perspectiva marxista da educação. São usados para criticar a teoria do capital humano como a 

única opção de saída dos países para o desenvolvimento e a diminuição da desigualdade. 

 

Palavras-chave: Novo-desenvolvimentismo. Teoria Capital humano. Estado. Mercado. 

 

ABSTRACT 
The article discusses the concept of the new developmentalism as a political theory that sees 

the strengthening of the state and the market condition for economic growth and consequent 

reduction of social inequality and its relation to human capital theory, and educational theory. 

Keywords: New developmentalism. Human capital theory. State. Market. This concept is 

supported by theoretical studies of Keynes and the Keynesians contemporaries. The text 

Sicsú, Paula and Michel (2007) serves as the basis to explain the theory of the new 

developmentalism. As a counterpoint to the new-developmental theory and its bias in 

education and physical education are used theoretical Melo (2004), Frigotto (2010a, 2010b), 

and Taffarel & Escobar (2009) who have their studies in a Marxist perspective of education. 

They are used to criticize the human capital theory as the only output option for developing 

countries and the reduction of inequality. 

 

Keywords: New developmentalism. Human capital theory. State. Market. 

 

 

1. INTRODUÇÃO 

 

Levando em consideração a atual política de pagamento de altas taxas de juros ao 

capital especulativo e consequente cortes de recursos do governo com educação e outros 

serviços básicos, o artigo pretende discutir o conceito do novo-desenvolvimentismo como 

teoria política que vê no fortalecimento do Estado e do mercado condição de crescimento 

econômico e consequente diminuição das desigualdades sociais. Se propõe também analisar 

sua relação com a teoria do capital humano, como teoria educacional e sua interface na 
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Educação Física. O conceito de novo-desenvolvimento tem como suporte teórico os estudos 

de Keynes. O texto de Sicsú, Paula e Michel (2007) serve de base para explicar a teoria do 

novo-desenvolvimentismo. Como contraponto a esta teoria e seu viés na educação e Educação 

Física, são usados os teóricos Melo (2004), Frigotto (2010a; 2010b), e Taffarel & Escobar 

(2009) que têm seus estudos numa perspectiva marxista. São usados para criticar a teoria do 

capital humano como opção de saída dos países para o desenvolvimento e a diminuição da 

desigualdade e propor uma educação, e Educação Física, dentro de um projeto histórico de 

superação do modo de produção capitalista. 

 

2. NOVO-DESENVOLVIMENTISMO E O PAPEL DO ESTADO 

 

Sicsú, Paula e Michel (2007) definem como origens teóricas do novo-

desenvolvimentismo as visões de Keynes e economistas “keynesianos contemporâneos” a 

respeito da complementaridade entre Estado e mercado, além da visão de que a 

industrialização latino-americana não deu conta de resolver as desigualdades sociais na região 

e que seria a industrialização a redentora da pobreza e desigualdade social. A independência 

política e econômica viria através do crescimento econômico autossustentado. Para Keynes, o 

Estado é capaz de coordenar a concorrência e interferir nos setores econômicos para controlar 

o desemprego, a inflação e a distribuição de renda e da riqueza. Baseia-se na ideia de 

“transformação produtiva com equidade social”, com compatibilidade entre crescimento 

econômico sustentável e melhor distribuição de renda. Nessa teoria, um Estado forte daria 

condições para existência de um mercado forte.  

 

Além do aspecto da complementaridade na atuação no mercado, o Estado, na visão 

novo-desenvolvimentista, deveria passar por uma reestruturação, aproximando sua prática às 

das empresas privadas, como se os problemas de sua atuação residissem apenas numa questão 

de reorganização. Surgem as “parcerias público-privadas”, as agências reguladoras, 

terceirizações e outras formas de organização que acabam transferindo responsabilidades, a 

muito atribuídas ao Estado, à iniciativa privada. 

 

Na perspectiva novo-desenvolvimentista, a concorrência é uma necessidade porque 

estimula a inovação na tentativa de maximização do lucro, minimização dos custos, tornando 

o capitalismo dinâmico, estabelecendo remunerações e riquezas diferenciadas aos indivíduos 



 

 296 Anais do IV Congresso Nordeste de Ciências do Esporte. Feira de Santana, Bahia, Brasil, 
setembro, 2012. ISSN: 2179-815X. Colégio Brasileiro de Ciências do Esporte. Disponível: 
http://cbce.tempsite.ws/congressos/index.php/4conece/ne2012 

de acordo com suas habilidades. Um Estado forte, teria condições de regular a concorrência, 

reduzindo o desemprego, possibilitando aos menos eficientes trabalhar e fazer parte do 

mercado. Criaria condições também para reduzir as desigualdades de renda e de riqueza 

quando são exageradas, porque as desigualdades menores devem permanecer, pois indivíduos 

e empresas tem capacidades diferenciadas. 

 

Em linhas gerais, o novo-desenvolvimentismo prega um Estado capaz, com força, no 

plano político, regulatório e administrativo, além de financeiramente sólido, propondo uma 

estratégia nacional de desenvolvimento com políticas voltadas ao progresso técnico com a 

introdução de novas técnicas de produção. O desenvolvimento de mecanismos nacionais de 

financiamento do investimento, políticas econômicas redutoras de incertezas no mercado 

internacional e de instituições específicas adequadas ao desenvolvimento tal como a teoria do 

capital humano, através da educação pública. Nesse pensamento, o nível educacional e a 

qualidade do ensino constituem, a longo prazo, os fatores mais importantes que atrelam a taxa 

de crescimento econômico por sua influência variada em todos os outros fatores econômicos. 

 

Essa visão do Estado confirma o pensamento de Marx: “Para Marx, o Estado é um 

órgão de dominação de classe, um órgão de submissão de uma classe por outra; é a criação de 

uma ‘ordem’ que legalize e consolide essa submissão, amortecendo a colisão das classes.” 

(LENIN, 2010, p. 27) Para o marxismo: “O Estado é o produto e a manifestação do 

antagonismo inconciliável das classes” (Idem). Na mesma linha de pensamento, Engels 

afirma que o Estado “É a confissão de que essa sociedade se embaraçou numa insolúvel 

contradição interna, se dividiu em antagonismos inconciliáveis de que não pode desvencilhar-

se” (1894 apud LENIN, 2010, p.26). 

 

No que tange ao novo-desenvolvimento, o Estado não seria nada mais do que o 

mediador entre os capitalistas, representados pelos grandes bancos, o sistema financeiro, as 

grandes corporações e os trabalhadores, que “ganham” pouco ou quase nada, do 

desenvolvimento e consequentes lucros que são responsáveis por produzir. Mediação no 

sentido de permitir a flexibilização dos direitos trabalhistas que, na maioria das vezes, 

resume-se numa supressão desses direitos em nome da garantia de manutenção do emprego. 

Indiscutivelmente, a postura que o Estado brasileiro e demais países da América Latina, salvo 

uma ou outra experiência que merece ser estudada com mais cautela e profundidade, vem 
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adotando é de alinhamento ao projeto neoliberal, da expansão capitalista para todo o planeta 

numa dinâmica de exploração da classe trabalhadora, que apesar dos esforços contra-

hegemônicos tem sido amplamente derrotada nesse processo. 

 

3. A EDUCAÇÃO, EDUCAÇÃO FÍSICA E A TEORIA DO CAPITAL HUMANO 

 

 Segundo Frigotto (2010a), a economia, na educação converteu-se em disciplina 

específica na década de 1960, sob os auspícios da teoria do capital humano: “a educação 

passou a ser entendida como algo não meramente ornamental, mas decisivo do ponto de vista 

do desenvolvimento da economia” (p. 11). A teoria do capital humano é tida como o viés 

pragmático da tendência tecnicista da educação. Na década de 1970 houve uma crítica com 

base na tendência reprodutivista, enfatizando que a vinculação da educação ao 

desenvolvimento econômico significava: “[...] torná-la funcional ao sistema capitalista, [...] 

uma vez que, qualificando a força de trabalho, o processo educativo concorreria para o 

incremento da produção da mais-valia, reforçando, em consequência, as relações de 

exploração” (idem, p.11). 

 

Em outro texto, considerado como continuação do primeiro, Frigotto (2010b) diz que a 

teoria capital humano foi sistematizada pelo grupo de estudos coordenados por Theodoro 

Schultz nos Estados Unidos, na década de 1950. Este estaria preocupado em descobrir o 

“germe”, a “bactéria”, o fator explicativo, além dos clássicos “nível de tecnologia”, “capital” 

e “mão-de-obra” do desenvolvimento e subdesenvolvimento entre os países. Ele “descobre” o 

fator H, elabora um livro, onde sintetiza a “teoria” do capital humano e ganha o Nobel de 

Economia em 1968 (SCHULTZ, 1973 apud FRIGOTTO, 2010b). 

 

Nos anos 1970, a teoria do capital humano se apresentou como uma teoria do 

desenvolvimento econômico, pois o entendimento das relações entre educação e processo 

econômico seriam de importância vital para a compreensão da própria natureza da educação. 

Ela, a teoria, tem na ideologia positivista os seus elementos constitutivos, os pressupostos e 

vem se constituindo numa teoria do desenvolvimento e numa teoria da educação. Teoria do 

desenvolvimento porque concebe a educação como produtora de trabalho e renda (um capital 

social e individual) configurando-se como um fator de desenvolvimento econômico e social. 

Teoria da educação porque a ação pedagógica e a prática educativa escolar reduzir-se-iam a 



 

 298 Anais do IV Congresso Nordeste de Ciências do Esporte. Feira de Santana, Bahia, Brasil, 
setembro, 2012. ISSN: 2179-815X. Colégio Brasileiro de Ciências do Esporte. Disponível: 
http://cbce.tempsite.ws/congressos/index.php/4conece/ne2012 

um componente técnico, numa tecnologia educacional, com objetivo de nortear e ajustar a 

educação para direcionamento dos pré-requisitos de uma ocupação no mercado de trabalho, 

numa perspectiva “instrumentalista e funcional da educação” (FRIGOTTO, 2010a). 

 

 A crescente desigualdade explicitada pelo capitalismo monopolista se dava ao fraco 

investimento em educação, sendo ela, a educação, tida como “gérmen” produtor de capital 

humano, de maior e melhor capacidade de trabalho e de produtividade. Na década de 1970 

tem início as políticas educacionais na América Latina influenciadas pelo economicismo e 

resultante do tecnicismo, ou seja, da fragmentação dos sistemas educacionais e dos processos 

de conhecimento, coordenadas, dirigidas, manipuladas pelos organismos internacionais como 

o Banco Mundial - BM, Fundo Monetário Internacional – FMI, Organização Internacional do 

Trabalho – OIT, etc.). 

 

E qual será a função da América Latina, e em particular a educação na América 

Latina, na atual conjuntura mundial? Para Frigotto (2010b, p.18): 

A educação no Brasil, particularmente nas décadas de 60 e 70, de prática social que 

se define pelo desenvolvimento de conhecimentos, habilidades, atitudes, concepções 

e valores articulados às necessidades e interesses das diferentes classes sociais e 

grupos sociais, foi reduzida pelo economicismo, a mero fator de produção – ‘capital 

humano’. Asceticamente abstraída das relações de poder, passa a definir-se como 

uma técnica de preparar recursos humanos para o processo de produção. [...] a 

‘teoria do capital humano’ disseminou-se, sendo repetidamente absorvida pelos 

países do ‘Terceiro Mundo’. No Brasil e, mais amplamente na América Latina, fez 
escola. 

 

Nesse aspecto é importante analisar a posição de Friedman (MELO, 2004, p. 53) sobre 

como deveria ser a educação após a crise do Welfare State (ver Melo (2004)): 

A educação deveria ser tratada como um produto, uma mercadoria – da qual 

supervisores, diretores e professores seriam produtores e vendedores – e, como tal, 
não gerida nem administrada pelo estado. Ao estado caberia apenas a função de 

compensar os casos de pais que não pudessem arcar com esta despesa. [...] Ao 

estado caberia, desta forma, estimular a competitividade entre as escolas, entre os 

professores e entre os próprios alunos. 

 

No início dos anos 1970 tem-se início as políticas educacionais na América Latina 

influenciadas pelo economicismo e resultante do tecnicismo, ou seja, da fragmentação dos 

sistemas educacionais e dos processos de conhecimento (FRIGOTTO, 2010a). Na verdade, o 

que se escondia era a crise do modelo de acumulação que tinha como base o Estado-nação e 

os modos de regulação social-democrata, do Estado de bem-estar Social (ou modelo fordista), 
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havendo uma necessidade de novas categorias como: sociedade do conhecimento técnico, 

qualidade total, formação flexível, formação de competências e empregabilidade – 

metamorfose do conceito de capital humano (idem). 

Onde a Educação Física se situa nesse contexto educacional? Para Taffarel & Escobar 

(2009), a Educação Física defende uma “Cultura do corpo” (grifo das autoras) numa visão 

dicotomizada do ser humano, onde a soma das partes se configuraria num todo: 

Essas abordagens da Educação Física Escolar, obstinadas pelo empirismo e hoje 

estimuladas pelo teor das orientações legais, desembocam, inevitavelmente na 
defesa de uma "Cultura do corpo", a qual pode ser explicada como uma 

racionalização formalista da atividade humana que, calcada no princípio positivista 

da soma das partes {área afetiva + área cognitiva + área motora = 

totalidade/homem}, instrumentaliza as ações, separadamente manuais e intelectuais, 

com caráter reprodutivo específico, visando o funcionalismo no trabalho. 

 

Analisando esses elementos, podemos situar o papel da Educação Física no contexto 

da teoria do capital humano, vinculada à proposta de educação do neo-desenvolvimentismo 

onde a Educação Física assumiria o papel de “aperfeiçoamento da capacidade de rendimento 

físico, o desenvolvimento de capacidades motoras básica, hábitos higiênicos vitais e 

desportivas[...]” (idem). 

 

CONCLUSÃO 

O discurso do “mundo globalizado" tem a intenção de deixar no campo da 

inevitabilidade as possíveis, e inevitáveis agruras que a opção pelo modo de produção 

capitalista venha nos oferecer como efeito colateral inevitável. Nas duas últimas décadas do 

século XX, é este o discurso hegemônico do projeto neoliberal para a América Latina, o que 

justificaria a aceitação das adaptações sócio-políticas e econômicas impostas aos países dessa 

região. (MELO, 2004, p. 28). 

 

É indiscutível o descontentamento por parte dos trabalhadores que as promessas de um 

progresso para todos, de uma melhoria na qualidade de vida e um mundo melhor não se 

concretizará sob os auspícios do capitalismo. Nesse momento, ressurgem, com muita força, 

alternativas até então consideradas pela maioria como ultrapassadas e que não dão mais conta 

de explicar o mundo em que vivemos. Estamos em um mundo "[...] que tem no mercado o 

deus regulador do conjunto das relações sociais [...]" (FRIGOTTO, 2010b, p. 16, grifo do 

autor). Não podemos negar a hegemonia neoliberal e capitalista, mas não podemos negar 

também que estamos num momento de contradições severas, de interesses diametralmente 
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opostos na luta de classes que, mesmo fora dos debates amplos, aparece entre "frestas" da 

parede de proteção do ideário neoliberal. 

 

Neste contexto, o papel da Educação, e da Educação Física, é um dos aspectos 

importantes nessa engrenagem capitalista, pois possibilita o reforço ideológico 

imprescindível, além de ser mercadoria bem como produtora de mercadoria. Discutir políticas 

para a educação no Brasil requer uma análise mais profunda em três eixos: 1. As políticas do 

FMI e do Banco Mundial para a América Latina do pós-guerra até os dias atuais; 2. 

Aprofundar o estudo da fase atual do capitalismo – imperialismo (LENIN, 2008) ou pós-

imperialismo; 3. Discutir o papel do Estado (Educação e Educação Física) nesse contexto. 

Analisar um isoladamente, sem fazer relação intrínseca com o outro é entender o problema 

por parte, não na sua visão de conjunto, indissociável. 

 

A Conferência Mundial de Educação Para Todos (Jontiem – Tailândia, 1990), 

convocada pelo Banco Mundial, PNUD (Programa das Nações Unidas Para o 

Desenvolvimento), UNICEF e UNESCO – chamado por Frigotto, (1995, p. 19), de “novos 

senhores do mundo” (grifo do autor) – da qual o Brasil fez parte e é signatário do Plano 

Decenal de Educação para Todos - acordo assinado pelos 09 (nove) países mais populosos e 

estruturas educacionais desestruturadas – vindo a desdobrar-se no Brasil no Acordo Nacional 

de Educação Para Todos e os Planos Decenais de Educação dos Estados, Diretrizes 

Curriculares, são exemplos da interferência internacional dos países centrais capitalistas no 

países periféricos. De lá para cá foram deflagrados Planos Nacionais, Planos de 

Desenvolvimento, Legislação específica para executar as ações propostas neste fórum. 

 

O Estado como agente complementar ao mercado e forte, no aspecto de que ele possa 

dar subsídios de fortalecimento do mercado mantém a lógica capitalista que não dá conta de 

resolver os problemas que o próprio sistema cria. O Estado brasileiro, através do Ministério 

da Educação, tem se pautado, com adequações às exigências dos mais variados momentos 

históricos, na manutenção do status quo, no alinhamento com as políticas neoliberais 

capitalistas, que nas últimas décadas se propõe a produzir “capital humano” (FRIGOTTO, 

2010b, p.19). 

 



 

 301 Anais do IV Congresso Nordeste de Ciências do Esporte. Feira de Santana, Bahia, Brasil, 
setembro, 2012. ISSN: 2179-815X. Colégio Brasileiro de Ciências do Esporte. Disponível: 
http://cbce.tempsite.ws/congressos/index.php/4conece/ne2012 

Educar para o desenvolvimento de habilidades cognitivas (educação abstrata, 

polivalente), fortalecendo traços psicossociais, atitudes, valores, etc. (criatividade, lealdade, 

espírito de equipe, colaboração com a empresa) não altera a lógica estabelecida. A 

“subordinação unidimensional do educativo aos processos capitalistas continua intacta”, 

transformando direitos à saúde, educação, habitação, esporte e lazer, etc. em mercadoria, 

sendo que o capital se mostrou incapaz de regular esses direitos. Frigotto (2010a) defende a 

ampliação da esfera pública com controle democrático do fundo público, bem como a escola 

unitária (síntese do diverso), uma formação omnilateral ou politécnica numa perspectiva 

gramsciana. E nesse contexto de uma educação pautada na superação do modo de produção 

capitalista, a Educação Física tem muito a contribuir pois, como defendem Taffarel & Escobar 

(2009) : 

À escola, inserida num projeto histórico superador, cabe a elaboração e socialização 

do conhecimento necessário à formação omnilateral. Capacidade de rendimento 

físico, desenvolvimento de capacidades motoras básicas, hábitos higiênicos e 

capacidades vitais e desportivas são absolutamente dependentes das condições 

materiais de vida dos indivíduos e seu desenvolvimento, incremento e 

aperfeiçoamento são possíveis, somente, a partir de um projeto coletivo que se 

concretiza pela ação decisiva do Estado na promoção das condições materiais 

básicas para toda a população. 
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